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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAS

                                                   EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
Município de Tunas - RS

Edital de Pregão Presencial nº 37/2021
Tipo de Julgamento: Menor Preço por Item

Edital de Pregão Presencial visando a Contratação de serviços de transporte escolar para alunos da Rede Municipal: Educação Infantil e Ensino Fundamental e Rede Estadual: Ensino Fundamental e Ensino Médio.

1.1 O Prefeito Municipal de Tunas, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimentos dos interessados que às 09 horas, do dia 09 de setembro do ano de 2021, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Tunas, localizada na Rua Carolina Schmitt, 388, Tunas, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar, descritos nos itens do edital, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014.   

1.2 O edital completo poderá ser solicitado através do e-mail licitacaotunas@gmail.com, pelo fone  (51) 3767-1070 ou na Secretaria de Administração, desta Prefeitura Municipal, de segunda a sexta-feira, no horário de expediente. O Setor de Licitações não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital.

2 -  OBJETO: 

Constitui objeto do presente Edital, por meio de Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Por Item, a contratação de empresa (s) especializa (s) para prestação de serviços de transporte escolar, conforme condições, trajetos especificações contidas no Anexo VII, qual faz parte integrante deste edital.
3. DA ABERTURA:

3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.

DATA DA ABERTURA: 09 de setembro de 2021
HORA: 09 horas

LOCAL: Prefeitura Municipal de Tunas/RS

Rua Carolina Schmitt, 388 

TUNAS – RS
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

4.1. Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Tunas - RS;

b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio;

e) Empresa que tenham sócios que sejam servidores da Prefeitura Municipal de Tunas - RS.

f) Não será admitida nesta licitação a participação de Cooperativas e nem as empresas cadastradas como Micro Empreendedor Individual-MEI;

4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e demais alterações.  

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

5.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste pregão, devendo protocolizar o pedido junto ao Setor de Protocolo, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

5.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório.

6. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

6.1. Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.

6.2. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto o Pregoeiro, devidamente munido de documentos que o credenciem a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento oficial equivalente.

6.3. O credenciamento far-se-á ainda através de instrumento público ou particular de Procuração que comprove a outorga dos necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes e este certame licitatório, em nome da proponente OU mediante termo de credenciamento (conforme modelo no Anexo VIII deste edital) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
6.4. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração deverá apresentar firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa proponente, que detenham os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.5. Não serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste edital. A ausência desta documentação implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.

7 - DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE HABILITAÇÃO:

7.1. Cada licitante deverá apresentar documentos de que trata o subitem 9.1 deste Edital.

7.2. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, o Pregoeiro ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na forma dos sub-itens abaixo:

7.2.1. No ato de entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação, constante no subitem 6.2, o representante de cada licitante, deverá entregar o Pregoeiro ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, os seguintes documentos:

a) Declaração de Comprometimento de Habilitação (conforme modelo em anexo);

b) Carta de Credenciamento, Procuração pública ou particular comprovando os poderes para formular lances verbais de preços; 

c) Cópia autenticada (por tabelião ou servidor municipal) da seguinte documentação, conforme o caso:

I cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa individual; II registro comercial, no caso de empresa individual;

III ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (caso o contrato social em vigor não apresente o nome do sócio administrador e o ramo de atividade da empresa, a mesma deverá apresentar também a alteração que contenha estes dados);

IV Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

7.2.2. Comprovação de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014 da forma que segue abaixo:

I - Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei 147, de 7 de agosto de 2014 ou Certidão expedida pela junta comercial comprovando Inscrição como beneficiária da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014;

7.2.3. A não entrega dos documentos solicitados no item 7.2.2 ou a apresentação de documento diferente do exigido, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/2014. 

7.2.4 ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

LINHA/ITINERÁRIO Nº 01 – Linha Rincão Comprido - Pedreira
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAS
NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
7.2.5 ENVELOPE II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAS
NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
7.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Tunas - RS, ou ainda pela juntada das folhas de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

7.4. Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil (Língua Portuguesa).

7.5. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.

7.6. A autenticação, quando feita pelo pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Tunas - RS, poderá ser efetuada, em horário de expediente, na Sala de Licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal de Tunas - RS.

7.7. O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

8. DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):

8.1. O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante e demais documentos, que deverá atender aos seguintes requisitos:

I Ser apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura Municipal de Tunas, Anexo I deste edital, ou em formulário próprio contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificadas todas as folhas com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso da empresa, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com até 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo as folhas ser rubricadas;

II Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta;

III Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal;

IV Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva. Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação;

8.2. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.

8.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o  direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.4. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para execução do objeto licitado.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.

8.6. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.

8.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.

Observação 1: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

Observação 2: Para fins de julgamento, o Município se dispõe a pagar o valor máximo constante em cada linha/itinerário. 

Observação 3: Os veículos poderão ser vistoriados por um responsável da Administração Municipal a qualquer momento que constatar irregularidade,  conforme forem solicitados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Em caso dos veículos não estarem em condições de uso, a responsabilidade de substituí-los é da empresa vencedora e de forma imediata. 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2):

9.1. A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

9.2.1 Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei n.º 9.854/99).

9.2.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa de responsabilidade limitada;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Comprovante de disponibilidade ou Certificado de propriedade do veículo, ônibus, a ser utilizado  nos serviços de transporte escolar, com capacidade mínima de passageiros previstas no anexo VII e Comprovante de disponibilidade ou Certificado de propriedade do veículo reserva nas mesmas condições do veículo principal;

9.2.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante;

c) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, (Lei 12.440, de 07 de julho de 2011).

9.2.6 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.

10. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

10.1. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das licitantes:

a) A Procuração do representante da empresa, juntamente com os documentos pessoais do mesmo;

b) Cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

c) Os envelopes de nº 01 – Proposta e nº 02 – Habilitação devidamente identificados e lacrados;

d) A Declaração de Comprometimento de Habilitação;

10.2. Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes acima descritos, o Pregoeiro comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.

10.3. Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o Pregoeiro concluirá se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos representantes das licitantes, exame este iniciado antes da abertura da sessão.

10.4. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

10.5. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

11. DA SESSÃO - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

11.1 - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao respectivo credenciamento, COMPROVANDO, possuir os necessários poderes para formulação de propostas verbais (lance) e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

11.2. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará a existência de declaração dando ciência de que as licitantes cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso VII do art.

4° da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 (Anexo II) e, em envelopes separados, a proposta e a documentação de habilitação, sob pena de não participação do certame.

11.3. O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “01”, contendo as propostas que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital, sendo classificadas as propostas dos licitantes de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço, para o item licitado.

11.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que os licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas.

11.5. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Os lances verbais serão feitos para o valor  unitário de cada item até o encerramento do julgamento deste, sendo a forma de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM.

11.6. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

11.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

11.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, do valor unitário do item, inferiores à proposta de menor preço. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do item da proposta.

11.9. Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

11.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, ordenadas as propostas o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.11. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação - “02”- do licitante que a tiver formulado para confirmação das suas condições  habilitatórias.

11.11.1. Na apreciação e no julgamento das propostas não serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste instrumento, nem serão permitidas ofertas baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se o licitante, a executar as condições da proposta apresentada.

11.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o(s) item(s) do certame.

10.13 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o(s) item(s) do certame.

11.13.1. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham condições;

b) apresentem valores manifestamente excessivos ou manifestamente inexequíveis;

c) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento.

11.14. O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

11.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, licitantes e presentes.

11.16.  As dúvidas que surgirem durante as sessões públicas, será, a juízo da Comissão de Licitação, resolvido por esta, na presença dos proponentes ou deixadas para posterior deliberação.
12. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

12.1. O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação.

12.2. É facultado a Prefeitura de Tunas, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado, deixar, injustificadamente, de executar o objeto ou substituir os recusados dentro dos prazos previstos, ou, ainda, recusar-se de cumprir com sua proposta vencedora, convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação.

12.3. A contratação pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as prescrições deste edital e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.3. A petição poderá ser feita na sessão, e se oral, será reduzida a termo em Ata.

13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará em decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

13.5 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

15. DO PRAZO DE VALIDADE 

15.1. O Pregão Presencial terá validade até o final do ano letivo de 2021, podendo ser prorrogado nos termos da Lei de Licitações.   

16. DAS PENALIDADES

16.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante e sem prejuízo ao resultado: advertência;

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato.  

16.2  As penalidades serão registradas no cadastro da cadastrada, quando for o caso.

16.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada, conforme cronograma que deverá ser entregue as Empresas vencedoras, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na Secretaria Municipal de Educação.  

17.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

17.3. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

17.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.

17.5 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês pro rata.   
17.6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA PAGAMENTO:
Projeto: 2015 PNATE

Rúbrica: 339039

Projeto: 2055 Fundeb

Rúbrica: 339039

Projeto: 2057 Ens. Fundamental

Rúbrica: 339039

Projeto: 2058 Ens. Médio

Rúbrica: 339039

18. - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:

18.1 - O Contrato obedecerá ao disposto neste edital e às normas contidas no capítulo III da Lei 8.666/93, e à minuta que integra este edital, como Anexo, devendo ser assinado pela licitante vencedora no prazo de 05 dias, contados da data de convocação, podendo ser prorrogado por igual período de acordo com o § 1.º do art. 64 da citada Lei. 

18.2- Esgotados todos os prazos recursais, a administração convocará o vencedor para, no prazo previsto acima, assinar o contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l, da Lei 8.666/93, devendo, nesta oportunidade, apresentar cópia da carteira de habilitação de todos os motoristas que estarão ligados à execução contratada.

18.3 – Quando a licitante vencedora não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas neste edital, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, sem prejuízo da pena de multa, no valor correspondente a 10% do valor do contrato, e da aplicação das demais sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93.

18.4 – A execução dos serviços deverá ter início a partir da ordem de serviço emitida pelo Contratante, com prestação do serviço conforme os dias letivos desta municipalidade.

18.5 - A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante melhor classificada, não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de quaisquer espécies.

18.6 – Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais exigências dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n.º 101, o Município poderá aditivar o contrato, obedecendo a Lei n.º 8.666/93, e mantidas as condições da proposta inicial.

11.7- A Administração, havendo conveniência administrativa devidamente justificada, não estará obrigada a celebrar contrato.

19- DO CONTRATO

19.1. Antes da assinatura do Termo de Contrato, o vencedor da licitação deverá comprovar, em relação ao motorista e ao veículo, as seguintes formalidades, sob pena de não o fazendo, ser desclassificado:

► DOS VEÍCULOS

19.1.1. O veículo do Licitante vencedor deverá submeter-se a vistoria, a ser realizada por engenheiro mecânico, seguindo as exigências legais, sendo que em caso do veículo não apresentar condições adequadas à realização do transporte, será declarado reprovado e perderá o direito de realizar o roteiro adjudicado a seu favor, sendo-lhe aplicado as multas cabíveis, alem de ser informado:

19.1.2. Tipo de veículo, com o mínimo de lotação.

19.1.3 .Licenciamento em dia.

19.1.4. Identificação de ônibus escolar.

19.1.5. Veículos de acordo com a legislação de trânsito, especialmente os artigos 136, 137, 138 e 139 do Código de Trânsito Brasileiro.

19.1.6. Apólice de seguro de passageiros.

19.1.7. Preencher todas as exigências do termo de vistoria similar ao emitido pelo DAER, além de apresentar freio estacionário pneumático, estepe no seu lugar devido, tacógrafo em funcionamento. A vistoria deverá se realizada por engenheiro mecânico legalmente habilitado para este fim, sendo fica facultado ao Município o acompanhamento ou a realização de vistoria por engenheiro mecânico nomeado pelo Município a qualquer tempo.
► DOS MOTORISTAS

19.1.8. Ter idade superior a 21 anos (Art. 138 do CTB).

19.1.9. Se empregado, comprovante de vínculo legal com o CONTRATADO (vencedor da licitação), se for o próprio dono da empresa não precisa deste requisito.

19.1.10. Carteira nacional de habilitação, no mínimo categoria “D” (Arts. 138, II e 143 IV, do CTB).

19.1.11. Comprovante de curso especializado para transporte de escolares/passageiros(art. 138, V e 145, IV do CTB);.

19.1.13. Certidão Negativa relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização (art. 329 do CTB).

19.2.  Constituirão motivos para rescisão do contrato independente da conclusão de seu prazo:

19.2.1. Manifesta deficiência do serviço.

19.2.2. Reiterada desobediência aos preceitos estabelecidos na legislação e neste contrato;

19.2.3. Falta grave a juízo do CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa; 
19.2.4. Paralisação ou abandono total ou parcial do serviço, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior; 
19.2.5. Descumprimento do prazo para início da prestação do serviço; 
19.2.6. Prestação do serviço de forma inadequada; 
19.2.7. Rescisão, em conformidade com o art. 78 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93; 
19.2.8. Perda, por parte da CONTRATADA, das condições econômicas, técnicas ou operacionais necessárias à adequada prestação dos serviços; 
19.2.9. Descumprimento, pela CONTRATADA, das penalidades impostas pelo CONTRATANTE; 
19.2.10. Deixar de encaminhar o veículo para a vistoria quando determinado.
19.3. O prazo de vigência deste contrato será conforme o calendário do ano letivo de 2021 a ser efetivado pela SMEC, podendo ser prorrogado.
19.4. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como os encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do contrato, ficarão exclusivamente a cargo do licitante CONTRATADO, cabendo-lhe, ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas os seus empregados ou os passageiros, bem como quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município.

19.5. O Município se reserva o direito de alterar o horário e itinerário dos serviços, de acordo com a sua conveniência e a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. Os serviços serão executados nos itinerários indicados nas planilhas anexas a este edital. Entretanto, se na vigência do Contrato ocorrer mudança de itinerários, ficará a empresa obrigado a executá-los.

19.6. Do contrato a ser assinado com o vencedor da licitação constarão, além das cláusulas consignadas anteriormente, as demais cláusulas necessárias previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/93, e as possibilidades de rescisão do contrato, na forma determinada nos arts. 77 a 79 da referida lei.

19.7. Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser exigidas pelos órgãos normatizadores, principalmente as especiais ao transporte de escolares.

19.8. O contrato poderá ser prorrogado de acordo com a Lei de Licitações e na forma prevista na minuta de contrato que faz parte integrante deste Edital.

19.9 - O presente contrato poderá ser rescindido na hipótese de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no art. 78, da Lei nº. 8.666/93, após ter sido a parte infratora notificada por escrito, para sanar a irregularidade sem direito a qualquer tipo de indenização. Da mesma forma o contrato também poderá ser rescindido a qualquer momento caso haja a disponibilidade de veículos tipo ônibus pelo governo federal mediante Programa Caminho da Escola, ou aquisição de veiculo pelo município.

20 - DISPOSIÇÕES FINAIS:

20.1. Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a aceitação de todas as disposições da presente;

20.2. Assegura-se a Prefeitura Municipal o direito de:

20.2.1. promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a  complementar a instrução do processo (art. 43, parágrafo 3º, da Lei 8.666/93);

20.2.2. revogar a presente licitação por razões de interesse público (art. 49, caput, da Lei 8.666/93), decorrente de fato superveniente devidamente comprovado;

20.2.3. adiar a data da sessão pública;

20.2.4. rescindir unilateralmente o ajuste nos termos do inciso I do artigo 79 da Lei nº 8666/93.

20.3. As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo licitatório.

20.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos à presente licitação.

20.5. Na contagem dos prazos será observado o disposto no artigo 110 da Lei nº 8666/93.

20.6. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

20.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

20.8. Demais informações poderão ser obtidas pelo fone (51) 3767-1070, e-mail: licitacaotunas@gmail.com.  ou através no endereço: Rua Carolina Schmitt, 388, neste município.
21.FORO

21.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusivamente o Foro da Comarca de Arroio do Tigre - RS.

22. ANEXOS DO EDITAL

Anexo I – Planilha de Proposta de Preços;

Anexo II –Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e contratação;

Anexo III - Declaração de não emprego a Menor de Idade;

Anexo IV – Declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de habilitação;

Anexo V – Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do edital;

Anexo VI– Minuta do Contrato;

Anexo VII – Planilha de Custos e Cotação de Preços máximo de cada Linha

Tunas/RS, 25 de agosto de 2021.

_____________________________________

PAULO HENRIQUE REUTER
Prefeito Municipal

	                                                                                  Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria  Jurídica.

   Em ------/--------/--------.

-----------------------------------------

        Assessor (a) Jurídico (a)


ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021 

PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO:

FONE-FAX:

e-mail: 

NÚMERO FOLHA:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA LINHA/ITINERÁRIO
	VALOR POR QUILÔMETRO 

	
	
	


Data:

Validade da Proposta________________________________________________

Condições de Pagamento:____________________________________________

Prazo de Entrega do objeto:_________________________________________

Assinatura e Carimbo da Firma
ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)__________________________________(CNPJ), com sito à  endereço completo)

______________________________________________________________________, 

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________________________, .... de ........................ de 2021.

  ___________________________________________

 Assinatura do representante legal da Empresa

com carimbo do CNPJ/MF

Obs: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
DECLARAÇÃO

_________________________________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº

_______________ / ____, estabelecida no Município de, _________________ - ___, na Rua/Av.

______________________, nº, _____, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)

_________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº

________________, e do CPF nº ________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

__________________________, .... de ........................ de 2021.       

_______________________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa com carimbo do CNPJ

Obs: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO

________________________________________________________________inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.______________________________________________________)_______________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, para fins do Pregão Presencial nº 04/2020 do Município de Tunas - RS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Tunas, ____ de __________________________________de 2021.

______________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação.

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

_____________________________________________________________________ inscrito no CNPJ n°   ____________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. _________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de __________________________________de 2021.

________________________________________________________

Assinatura e carimbo

Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação.

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2021
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL: EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL E REDE ESTADUAL: ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO, QUE ENTRE SI FAZEM DE UMA PARTE A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAS E DE OUTRA A EMPRESA................

Pelo presente termo de contrato, de um lado MUNICÍPIO DE TUNAS, inscrito no CNPJ nº 92.406.438/0001-92, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, senhor PAULO HENRIQUE REUTER, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 435.939.170-68, RG nº 6035043691, residente e domiciliado na Rua Arthur Simões Pires, 246, Tunas/RS, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa...................................., inscrita no CNPJ nº ..............................., com sede na ........................., nº.............................., na cidade de ...................................neste ato representada pelo Senhor....................................., brasileiro,........................,...............................,............................., na cidade de ........................, doravante denominada CONTRATADA, com base na licitação modalidade Pregão Presencial nº 0_/2021, nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, assim como em conformidade com as condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de Serviços de Transporte Escolar para alunos da Rede Municipal: Educação Infantil e Ensino Fundamental e Rede Estadual: Ensino Fundamental e Ensino Médio.  

 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

O valor a ser pago será de R$ ................ considerado a quantidade de quilometro rodado de R$ ................. o quilometro, para realização do itinerário/linha ___
 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

3.1 O pagamento será efetuado mensal, ocorrendo no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição de quilometragem, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal de Educação.  

3.2 Para o efetivo pagamento as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o  INSS e FGTS, relativa aos empregados utilizados na prestação de serviço.

3.3 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier substituí-lo, e a administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.

3.4.1 A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo e nº do Pregão, afim de acelerar o tramite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para o pagamento.  

CLÁUSULA QUARTA  - DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas resultantes desta contratação correrão por conta do repasse da dotação orçamentária: 

____________

CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE 

O presente contrato terá validade até o final do ano letivo de 2021, podendo ser prorrogado.   
CLÀUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

a) APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO ITEM 19 DO EDITAL;

b) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do Município;

c) cumprir os horários e itinerários fixados pelo Município;

d) iniciar os serviços até 2 dias da assinatura do contrato;

e) segurar os escolares contra acidentes;

f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

g) cumprir as Portarias e Resoluções do Município;

h) apresentar Certificado de Segurança Veicular fornecido por órgão acreditado pelo INMETRO, para a inspeção e verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança conforme prevê o ART. 136 do CTB, onde o mesmo deverá ser executado semestralmente;

i) manter os veículos sempre limpos e em condições de segurança;

i)     arcar com as despesas referentes aos serviços objeto da presente Licitação, inclusive os Tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os serviços prestados;

j)   Os veículos serão vistoriados por um responsável da Administração Municipal  quando necessário, conforme forem solicitados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Em caso dos veículos não estarem em condições de uso, a responsabilidade de substituí-los é da empresa vencedora. 

CLÀUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu prazo 

a) manifesta deficiência do serviço;

b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;

c) falta grave ao Juízo do Município;

d) abandono total ou parcial do serviço;

e) falência ou insolvência;

f) não der início às atividades no prazo previsto.

CLÀUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante e sem prejuízo ao resultado: advertência;

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato.  

8.2  As penalidades serão registradas no cadastro da cadastrada, quando for o caso.

8.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

CLAUSULA NONA  - DO FORO 

Para dirimir questões resultantes do presente contrato é competente o Foro de Arroio do Tigre-RS, renunciando as partes, desde já de qualquer outro. 

É por estarem de acordo com as cláusulas do presente contrato, as partes firmam o presente na presença de duas testemunhas em (02) vias de igual forma, sendo uma para a CONTRATANTE e outra para a CONTRATADA. 

O presente contrato passa a vigorar a partir da data da sua assinatura. 

                                                                      Tunas,      de         de  2021. 

___________________________________             _______________________________

                  EMPRESA CONTRATADA                                 PAULO HENRIQUE REUTER
                                                                                                         Prefeito Municipal   

Testemunhas

ANEXO VII

PLANÍLIA GERAL DE COTAÇÃO E PREÇOS PARA TODAS AS LINHAS E COTAÇÃO PROPORCIONAL DE PREÇO PARA EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

	ITENS
	% PROPORCIONAL

	SALÁRIO
	30%

	MANUTENÇÃO/LUCRO
	20%

	COMBUSTÍVEL
	30%

	IMPOSTOS
	20%

	
	

	PREÇO MÁXIMO
	100%


IDENTIFICAÇÃO
(Número do Trajeto-01 – Linha Rincão Comprido- Pedreira;

(km Percorrido - Quilometragem diária do trajeto percorrido (da linha);

(Veículo – tipo de veículo para o trajeto;

(Quant. Alunos – quantidade de alunos transportados diariamente;

(R$ pôr Km rodado-Valor máximo que o município pagará ao Km rodado neste trajeto;

(Média de dias letivos – média anual dos dias letivos mensalmente;

(Combustível por mês – Custo estimado com combustível ao contratado;

(Custo Fixo – total do custo do trajeto ao município;

(Manutenção e lucro–Valor estimado que restará ao contratado pra despesas gerais e lucro.

(Reais por Litro – Valor atual de um litro de combustível (diesel) ou (gasolina).

(Km Por litro – consumo de combustível estimado que o veículo consome

LINHA 01 - RINCÃO COMPRIDO – PEDREIRA – 56 Km: Saida  escola  São  Sebastião, ás  5:30 horas vai até Getulio retorna vai até Enervo Shoeninguer retorna entra no Nei Tiéker vai até Mario retorna a escola, retorna até Luiz Lampunhane retorna até a escola São Sebastião, deixa os alunos no colégio. Ás  11:30  horas  retorna pelo  mesmo  trajeto.

	DESCRIÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO

	TRAJETO
	01

	KM/PERCORRIDO
	56 km

	VEÍCULO
	MÍNIMO 09 LUGARES

	R$ PÔR QUILOMETRO RODADO
	R$ 4,70

	REAIS POR LITRO
	R$ 6,30


	KM/LITRO
	

	MÉDIA DE DIAS LETIVOS 
	22

	COMBUSTÍVEL POR MÊS
	R$  1.552,32

	CUSTO FIXO
	R$  5.790,40

	MANUTENÇÃO E LUCRO
	R$  4.238,08


ANEXO VIII
TERMO DE CREDENCIAMENTO


Pelo presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Cédula de Identidade com RG n.º ___________________, CPF nº ______ para participar na Pregão n.º ____/2021 – TRANSPORTE ESCOLAR - podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada, inclusive, formular propostas, apresentar lances, juntar documentos, apresentar recursos, dentre outros atos inerentes ao certame.




_________________, ___ de ______________ de 2021.
   

_____________________________________________________   

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

Rua Carolina Schmitt, 382,  Fone: (0xx51) 3767-1084 – Cep: 99330-0000 – TUNAS-RS.

e-mail: pmtunas@viavale.com.br


